PARECER Nº 1356, DE 2003

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 796, DE 2001

Na qualidade de Relator designado pelo Presidente deste órgão técnico, ratificamos a manifestação exarada às fls. 07/08, favorável à aprovação do Projeto de lei nº 796, de 2001.

a) ELI CORRÊA FILHO – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14/8/2003

a) JOÃO CARAMEZ – Presidente

UBIRATAN GUIMARÃES – VITOR SAPIENZA – SEBASTIÃO ALMEIDA – ROBERTO FELÍCIO – JOÃO CARAMEZ

Manifestação a que se refere o Relator

De iniciativa do nobre Deputado Roque Barbiere, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de constar, no edital de abertura de inscrições em concursos públicos do Estado, os vencimentos mensais em reais. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 174ª a 178ª Sessões Ordinárias (de 28/11 a 04/12/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria.

Nesta oportunidade o projeto vem a esta Comissão de Administração Pública para ser apreciado conforme preceitua o § 8º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na condição de relator designado por este órgão, constatamos que o autor pretende que dos editais de abertura de inscrições em concursos públicos do Estado de São Paulo deverão constar os vencimentos mensais em reais, assim como o mês da referida remuneração, de forma a esclarecer os interessados sobre a real remuneração oferecida pela Administração para o exercício do respectivo cargo público.

Do exame do assunto, verificamos que a pretensão do autor é oportuna e conveniente ao interesse público, visto que um dos princípios constitucionais que informa a administração pública é o princípio da publicidade.

Do modo que o autor preconiza, os candidatos ao ingresso no serviço público poderão conhecer de forma inequívoca o valor da retribuição global a que farão jus caso forem aprovados, o que constitui fator absolutamente necessário para que se estabeleça uma relação justa e transparente entre a administração e seus futuros servidores.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 796, de 2001.

a)  VITOR  SAPIENZA

